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AI{EXO II . MINUTA DO TERMO CONTRATUAL

CONTRATO N"
TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CÉLEBRAM A

CÂMARA MUNrcrpAL DE tcApuí coM A EMPRESA

PARA O FIM QUE A SEGUIR SE

DECLARA.

O município de lcapuí, através de seu ór8ão Legislativo câmara Municipal, Pessoa Jurídica de Direito Público lnterno,
com sede a Rua Joca Galdino, ne 125, Cêntro, lcapuí - Ceará, inscrita no CNPJ sob o n' 35.050./142/0001-27, neste

ato representado p€lo Presidente, S€nhor Normendo onato da Silya, doravante denominado de CO TRÂTAIíTE,

no final assinado, e do outro lado, a Empresa com sede na cidade de Estado do
inscrita no CNPJ/MF n'

representada pelo Sr. (a) cadastrado (a) no cPFlMF sob o n" 

- 

residente na cidade de

no final assinada, doravante denominada de CO TRÂTADÀ, de acordo com a

Dispensa Eletrônica n" _ e Processo Administrativo n" 

- 
resolvem firmar o presente Contrato, em

conformidade com âs disposições contidas na Lei n' L4.L33l2O2l e suas alterações posteriores, leis pertinentes e

mediante as cláusulas e condições a seguir:

cúusurA pRrMElRÂ - DA FuÍ{DAMEÍ{TAçÃo rEcAr.:
1.1 - O presente Contrato tem como fundamento o aft.75, inciso ll da Lei n' l4.L33l202l e suas alterações
posteíiores, publicado nesta data nos termos do art. 37 da Constituição Federal de 1988 e proposta da

CONTRATADA, tudo parte integrante deste TeÍmo, independente de transcriÉo.

cúusurA SEGUr{oA - Do oBJETo:
2.1 - O presente instrumento tem por objeto a Aquisição de Galeria de Fotos dos Vereadores do Biênio 2025-2026,
Foto Oficial do Presidente (Biênio 2025-2026), Suportes em acrílico transparente para as portas dos Gabinetes,
Placas de ldentificação para Plenário, Moção de Aplausos e Títulos de cidadãos para serem entre8ues em Sessão

Solene da Câmara Municipalde lcapuí.

cúusut-A TERGEIRA - Do vALoR Do coÍ{TRATo
3.1 - O valor global do presente contrato é de RS _ , conforme detalhamento abaixo:

rorE úÍ{rco
ITEM DEscRrçÃo UND QUANT VR. TOTAT

01 Und 01

o2
Foto OÍicial do Presidente (Biênio 2025-2026), em

moldura em alumínio dourada, medindo 40x50cm.
Und 01

03
suporte em acrílico transparente para as portas dos
gabinetes, medindo 2ox3ocm.

Und 11

04

Placas em lnox Personalizadas com logo e nome do
parlamentar, identificando o vereador no plenário,

medindo 15x25cm.
Und 11

05

Moção de Aplausos em moldura em alumínio
dourado com 02 vidros mod. (sanduíche), medindo
25x35cm.

Und 15
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Galeriã de Fotos dos Atuais Vereadores (Biênio

2025-2026l- em moldura em madeira dourada,
medindo 110x70cm.
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Títulos de Cidadão em moldura em alumínio

dourado com 02 vidros mod. (sanduíche), medindo

35x25cm.

Und

TOTAT

cúusur.A euAnrA - oBRTGAçÕE§ DA coiÍrRÂTAxrE
4.1. Exi8ir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo as cláusulas contratuais e

os termos de sua proposta;
4.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização da entrega dos bens por servidor especialmente designado,
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados
eventuâlmente envolúdos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências
cabíveis;
4.3. NotificaÍ a Contratada por escÍito da ocorÍência de eventuais imperfeições no curso da execução do contrato,
fixando prazo para a sua correÉo;
4.4. Pagar à Contratâda o valor resultante do recebimento dos bêns, no prazo e condições estabelecidas no TeÍmo
de Referência e seus anexos;
4.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal fornecida pele contratada, no que couber.
4.6. Não pÍaticaÍ atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:
4.6.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-sê somente aos prepostos

ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contrdtação pre\rir o atendimento direto, tais como
nos sêrviços de recepção e apoio ao usuáÍio;
4.6.2. Direcionar a contrataÉo das pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;
4.6.3. ConsideÍar os trabalhadores da ContÍatada como colaborãdores eventuais do próprio óÍgão ou entidade
responsável pela contrataÉo, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

4.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento da aquisição dos bent objeto do
contrato;
4.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos bens, após seu recebimento;
4.9. Cientificar o órgão de representação iudicial do Município para adoÉo das medidas cabíveis quando do
descumprimento das obriSações pela ContÍatada;
4.10. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da preÍerência
estabelecida pelo An. 26 da Lei n" 14.133/21.
4.11. A reparação dos vícios yerificados dentro do prazo de gaÍantia do bem, tendo em vista o direito assegurado à

Contratante no art. 12 da tei n'8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor).
4.12. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais quando a contratada houver se beneficiado da preferência.

cúsulÁ eurÍüÍA - oBRTGAçõES oA co rnATADA
5.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condiçóes, conforme especificaçõet prazo e localconstantes no Termo
de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva Nota FisGl;
5.2. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expen$s, no prazo fixado nesteTermo de Referência, o objeto com avarias
ou dêfeitos;
5.3. comunicar à contratante, no prazo máximo de 24 (ünte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os
motivos que impossibilitem o cumprimento do prãzo previsto, com a deüda comprovação;
5.4. A Contratada deve cumprir todas as obrigaçóes constantes no edital, seus anexos e sua proposta, assumindo
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execuÉo do obreto;
5-5. Cumprir as autorizações emitidas na forma e prazo determinado pelo CONTRATANTE;
5.6. Manter durante toda â execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condiçõ€s de habilitação e qualificaÉo exigidas na Licitação;
5.7. Emitir a nota fiscal após a emissão da nota de emp€nho, com apresentação das certidóes de hâbilitação.

cúusurÁ sE(rA - DA ÍxrRAçÁo Do «)nTRÂTo
6.1- o prazo de vi8ência contratual é a té ?!12/2025, wdendo ser prorrogado nos moldes da Lei n" l4.lj3/2021.
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cúusuu sÉnua - Do PAGAMENTo
7.1. O pagamento será realizado mediante apresentâção da Nota Fiscal de fornecimento dos materiais contratados
e recibo correspondente. A fatura deverá ser aprovada, obrigatoriamente, pela Câmara Municipal de lcapui que
âtestará o recebimento dos materiais adquiridos.
7.2. PaÍa realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a regularidade fiscal apresentada durante
processo de habilitação.

crAúsu[A oÍÍAvA - MoDELo DE GEsrÃo oo cor{TRAÍo
8.1. O contrato deverá seÍ erecutado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da

Lei ne L4.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei ne

!4.733 / 2027, aft . 115, câput).
8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução seÍá
prorrogãdo automaticamente pelo tempo correspondente. anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila
(tei ne 14.133/2021, art. 115, §5e).
8.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e Íiscalizada pelo(s) Íiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos
substitutos (Lei ne 74.L3312O2L, art.117, caput).
8.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato,
determinando o que for necessário para a regularizaÉo das faltas ou dos defeitos observados (Lei ne 74.13312021,
art. 117, §1e).

8.5. O Íiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil pare a adoção das medidas convenientes, a

situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei ne 74.133/2027, att. 771, §2e).

8.6. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execuÉo do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do contrato
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto ne 11.246, de 2022, arl.22,Vl;
8.7. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o téÍmino do contrato sob sua

Íesponsâbilidede, com vistas à tempestiva renovaÉo ou à prorrogação contratual (Decreto ne 11.246, de 2022, aÍ|..
22,Vrl.
8.8. O gestor do contrato acompanhaÍá os registíos realizados pelos Íiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior
àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto ne 11.246, de 2022, aft.21,111.
8.9. O fiscâl administrativo do contrato verificará a manutenção das condiçóes de habilitaÉo da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, asgarantias, asglosas e a formalizaÉo de Apostilamento e termos aditivos,
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, câso nêcessário (Art. 23, I e ll, do Decreto ne 11.246,
de 2022l..
8.10. Câso ocorram descumprimento des obrigações contratuais, o fiscâl administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao SestoÍ do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto ne !!.246, de 2022, art. 23, lV).
8.11. o contratado deveÍá manter preposto aceito pela AdministraÉo no local do serviço para representá-lo na
execução do contrato. (Lei n0 14.133/2021, art. 118).
8.12. A indicação ou a manutenção do preposto da empre$ poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que
devidamente justiÍicada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade (lN s, art. /t4, §le)
8.13. O contratado será obrigado a reparar, corri8ir, remover, reconstruiÍ ou substituir, a suas expensas, no total ou
em parte, o obieto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução
ou de materiais nela empregados (Lei ne l4-t3gl2}2t, afi. tLgl.
8.14. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da
execução do contrato, e não excluirá nem Íeduzirá essa responsabilidade a ÍiscrlizaÉo ou o acompanhamento pelo
contratante (Lei np 74.133 l202t, an- 12O).
8.15. somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comeÍciais
resultantes da execução do contrato (Lei ne t4.l33l21l:., art. 121, caput).
8.16. A inadimplência do contratado em relaÉo aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfêrirá à
AdministraÉo a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrâto (Lei ne
L4.L33/202L, art. 121, §re).
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8.17. As comunicaçôes entre o órgão ou entidade e a Contratada devem ser realizadas por escrito sempÍe que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para e$e fim (lN 5/2017,
art. 44, §2e).
8.18. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresâ para adoÉo de proüdências que devam ser

cumpridas de imediato (lN 5/2017, art. 44, §3e).

cúUsulÂ DÉoMA - Do REÂ,USÍAME,ÚTO DE PREçO

10.1 - O valoí do Contrato poderá ser reaiustado, observado o interregno mÍnimo de 12 (doze) meses, contados a

partir da data limite para apresentaÉo da proposta.

cúUsUtA DÉoMA PRIMEIRA - DAS ALIEnAçÕES COÍ|TnATUAIS:
11.1 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões dos

materiais conratados, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do vâlor inicial atualizado do Contrato, conforme
o disposto no art. 125, da Lei nP 74.73312O2f.

cúUsulâ DÉoMA sEGUÍ{oA - oAs sAÍ{çóEs ADMIIÚIsrRÂnvAs:
12.1. Comete infraÉo administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infÍações previstas no art. 155 da Lei

ne 14.133, de 2021, quais se.iam:

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato;
b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços
públicos ou ao interesse coletivo;
c) Dar causa à inerecução total do contrato;
d) Deixar de entre8aÍ a documentação exi8ida para o certame;
e) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentaÉo exigida para a contratação, quando convocado dentro
do prazo de validade de suâ proposta;
g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado;
h) Apresentar declarâção ou documentação falsa exigida para o certãme ou prestâÍ declaraÉo falsa duÍante a
dispensã eletrônica ou a execuÉo do contrato;
i) Fraudar a dispensa eletrônica ou píaticar ato fraudulento na execuÉo do contrato;
j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fÍaude de qualquer natureza;
k) Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaÍaÉo falsa quanto às condições de participâção,
quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa,
mesmo após o encerramento da fase de lances.
l) considera-se como comportamento inidôneo da mesma Íorma as condutas dos ârts. 337-F,337-1,337-t e 337-o
do Código Penal.
m) Praticar atos ilÍcitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame-
n) Praticar ato lesivo previsto no art. 5e da Lei ne 12.946, de le de agosto de 2013.
12.2. o forne€edor que cometer qualquer das infraçôes discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem
preruízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a) Advertência pela falta do subitem al item 12.1. deste Aüso de contratação Direta, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave;

_ Cdmom unicipol de lcopui
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cúuslA or{A - MoDEro DE o(EcuçÃo Do oaJETo
9.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
9.1.1. O fornecimento dos produtos se dará após a emissão da Ordem de Fornecimento dos itens, de acordo com a

necessidade da câmara Municipalde lcapuí;

9.1.2. O prazo de entrega do material solicitado será de no máximo 05 (cinco) dias coÍridos a contar do
encaminhamento da Ordem de Serviço à CONTRÂTADA;

9.1.3. A entrega dos materiais solicitâdos pela Ordem de Fornecimento deverá ocorrer em dias úteis, no horário de

funcionamento da Câmara, a saberde0Th30min às 13h3omin, no endereço Rua Joca Galdino, 125, CentÍo, lcapuí/cE

- CEP: 62.8I(HDO.
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cúusurÂ DÉcrMA TERcETRA - DA REgcrsÃo coÍ{TRATUAL:
13.1 - O instrumento contratual poderá ser rescindido de conformidade com o disposto nos arts. 115 a 123 da Lei
rP 14.733/2027;
13.2 - Na hipótese de ocorrer à rescisão administrativa prevista no art. 138 da Lei ne 14.133/202f, à CONTRATANTE
são assegurados os direitos previstos no an. 138, § 2e da Lei citada.

cúusuu oÉoua euaRTA - DÂ FtscAuzAçÃo Do ouEÍo.
14.1- A execução do contrato será acompanhada e Íiscalizada pelo Fiscal de Contrato, de acordo com o estabelecido
no Art. 117 da Lei ,4.t33/2O27.

cúusuu oÉclma eutiÍrA - DÂ DorAçÃo oRçÂMEÍrÍÁRh:
15.1 - As despesas decorrentes da contrataÉo do obieto deste Contrato correrão por conta da Dotação
Orçamentária n' 01.01-01.031.0O01.2.001, elementos de despesas ne 3.3.90-30.@ / 4.4.90.52.@.

cúusulÂ DÉoMA sorA - Dos REcuRsos ADMtÍ{tsrRATtvos
16.1- Os Íecursos câbíveis serão processados de acordo com o que estabelece o art. 165 da Lei nq L4.L33l2o2r;
16'2 - os recursos deverão ser interpostos mediante petição devidamente arazoada e subscrita pelo Representante
Legal da recorrente dirigida à CâmâÍa Municipal;

Cômam nuniciql de lcqpuí
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b) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela condutã do fornecedor,
por qualquer das infraçôes dos subitens a) a m) do item 12.1;

c) lmpedimento de licitare contratar no âmbito da União, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos câsos dos subitens
b) â g) do item 12.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais

Srave;
d) Dêclaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito
da AdministraÉo Pública direta e indireta de todos os entes fedeÍativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e

máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens h) a l) do item 12.1, bem como nos demais casos que justifiquem a

imposição da penalidade mais grave.

12.3. Na aplicação das sanções seÍão consideràdos:
a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaÍidades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

elA implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de

controle.
12.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido
pela AdministraÉo ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da Sarantia prestada ou

será cobrada judicialmente.

12.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções-

12.6. se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infraÉo administÍativa
tipificada pela Lei ne 12.846, de 1e de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou

estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa.deverão ser

remetidas à autoÍidade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual

instâuração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

12.7. A apuraÉo e o julgãmento das demais infrações âdministrativas não consideradas como ato lesivo à

Administração Pública nacional ou estÍangeira nos termos da Lei ne 12.846, de le de agosto de 2013, seguirão seu

Íito normal na unidade adminiíÍativ-d.
12.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para

apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido poÍ pessoa

,urídica, com ou sem a participaÉo de agente público.
12.9. A aplicaÉo de qualqueÍ das penalidades prerristas realizar-se.á em processo administrativo gue assegurará o

contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adludicatário, obseÍvandcse o procedimento preústo na Lei ne

14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei ne 9.784, de 1999.
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16.3 - Os recursos serão protocolados na Câmara Municipal de lcapuí e encaminhados à autoridade que exarou a
decisão recorrida.

cúusurA oÉcrMA sÉnMA - Do FoRo:
17.1 - Para dirimir qualquer controvérsia decorrente deste Contrato, o Foro competente é o do Município de lcâpuí,
Estado do Ceará, em obediência disposto ao artigo 92, § le da tei 14.133/2021.

E, estando às partes acertadas, assinam o pÍesente lnstrumento, em 02 (duas) úas, perante duas testemunhas que
também o assinam, para que produzam seus iurídicos e legais efeitos.

lcapuí - CE, _ de _ de _.

Presidente da Câmara Municipal
COITRATAÍÍÍE

Responsável pela Contratada
COÍ!'TRATÂDA

TESÍEMUÍ{HAS;

01) o2l
CPF n" CPF n"

+7

4
Cd,nora ,4uniciItr,l dc l@puí
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